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À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TUIUTI 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – LICITAÇÕES E COMPRAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Ilustríssimo Senhor Presidente da Comissão de Licitação 

Ref. TOMADA DE PREÇOS: 002/2022 

 

W3 AMBIENTAL LTDA. – EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº. 14.976.441/0001-38, sediada à Rua Santa Áurea, nº 96 – CEP: 04282-040 -Vila 

Nair – São Paulo/SP por seu representante legal, vem, tempestivamente com fulcro no artigo 

109, I da Lei Federal nº 8.666/93, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em face do julgamento 

dos documentos de habilitação, pelas razões de fato e de direito a seguir expostos: 

 

I. DO RESUMO DOS FATOS 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TUIUTI tornou pública a realização de licitação, na 

modalidade Tomada de Preços nº 002/2022, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL TOTAL, 

objetivando a “REALIZAÇÃO DE ESTUDO DE INVESTIGAÇÃO AMBIENTAL CONFIRMATÓRIA PARA 

CONTINUIDADE DO PLANO DE ENCERRAMENTO DO VAZADOURO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO 

MUNICÍPIO DE TUIUTI, COM BASE NO ESCOPO DE SERVIÇOS CONTIDO NO ESTUDO DE 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL PRELIMINAR ELABORADO PELA DIVISÃO DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE E APROVADO PELO ÓRGÃO AMBIENTAL ESTADUAL” conforme especificações 

constantes do Edital, bem como na descrição no Termo de Referência do Edital. 

A abertura da Sessão de Tomada de Preços foi designada para ser realizada no dia 

13 de junho de 2022 às 9:00, no Paço Municipal, para abertura e verificação dos envelopes 

“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”. 

Após a abertura dos envelopes de habilitação, os documentos de todas as empresas 

interessadas em participar do certame foram vistados pelos representantes credenciados e pela 

Comissão Permanente de Licitação. Nesta sessão, a empresa W3 AMBIENTAL LTDA. – EPP foi 

declarada “INABILITADA” pela Comissão Permanente de Licitação. 
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II. DA TEMPESTIVIDADE 

Considerando-se que o prazo para apresentação das razões de recurso é de 05 

(cinco) dias úteis, cujos procedimentos foram estabelecidos no subitem 5.5 do edital, assim 

como o Artigo 109 da Lei Federal nº. 8666/93, transcritos a seguir, resta demonstrada a 

tempestividade do presente recurso. 

 

Subitem 5.5 do Edital:  

“5.5 - Os recursos admissíveis são os constantes no Artigo 109 da Lei no. 

8.666/93, e deverão ser dirigidos à Comissão Julgadora da licitação, sendo 

protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura.” 

 

Artigo109 da Lei Federal nº 8666/93: 

“Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 

cabem: 

I – recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou 

da lavratura da ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração 

ou cancelamento; 

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; 

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

II – representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso 

hierárquico; 

III – pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário 

Estadual ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4º do art. 87 desta 

Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 
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§ 1o A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”, deste 

artigo, excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, 

será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos 

previstos nas alíneas “a” e “b”, se presentes os prepostos dos licitantes no ato 

em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta 

aos interessados e lavrada em ata. 

§ 2o O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso I deste artigo terá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes 

razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva 

aos demais recursos. 

§ 3o Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão 

impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 4o O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 

praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 

informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 

responsabilidade. 

§ 5o Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se 

inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao 

interessado. 

§ 6o Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de “carta convite” 

os prazos estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 3o deste artigo serão 

de dois dias úteis.” 

 

Portanto, é manifesto o cabimento da presente demanda, posto que, além de 

apresentar-se tempestiva e de acordo com os ditames constitucionais e legais, se trata de um 

direito público subjetivo, liberto de quaisquer condicionantes, usado com a finalidade de que a 

autoridade administrativa competente possa tomar conhecimento dos fatos, coibindo, assim, a 
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prática de atos ilegais ou irregulares cometidos pela Administração Pública, tais quais os 

ensejadores da demanda em pauta. 

Em razão das preliminares supracitadas e estando devidamente comprovada a 

tempestividade e o cabimento deste recurso, é que a empresa W3 AMBIENTAL LTDA. - EPP vem 

requerer o recebimento e a apreciação do presente RECURSO ADMINISTRATIVO e a REVISÃO 

DA DECISÃO desta respeitável Comissão de Licitação perante o julgamento da empresa. 

 

III. OBJETO LICITADO E DO FUNDAMENTO DO RECURSO 

Cuida-se de procedimento licitatório por meio do qual este órgão objetiva a 

“REALIZAÇÃO DE ESTUDO DE INVESTIGAÇÃO AMBIENTAL CONFIRMATÓRIA PARA 

CONTINUIDADE DO PLANO DE ENCERRAMENTO DO VAZADOURO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO 

MUNICÍPIO DE TUIUTI, COM BASE NO ESCOPO DE SERVIÇOS CONTIDO NO ESTUDO DE 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL PRELIMINAR ELABORADO PELA DIVISÃO DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE E APROVADO PELO ÓRGÃO AMBIENTAL ESTADUAL” conforme especificações 

constantes do Edital, bem como na descrição no Termo de Referência do Edital. 

Após a abertura da sessão e abertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO”, esta Licitante, conforme decisão da comissão, foi julgada inabilitada para o 

certame e desclassificada do processo licitatório, por apresentar informação divergente no 

entendimento da Comissão de Licitação, como consta na ATA DE ABERTURA DE LICITAÇÃO e 

transcrito:  

 

“(...) 

HABILITAÇÃO 

(...) 

W3 AMBIENTAL LTDA (...) capital social apresentado no contrato social se 

difere da certidão emitida para a empresa pelo CREA (...)” 

 

Na Resolução nº 336, de 27 de outubro do 1989, que dispõe sobre o registro de 

pessoas jurídicas nos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia estabelece 

que: 
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“Art. 10 - As pessoas jurídicas registradas na forma desta Resolução, sempre 

que efetuarem alterações nos seus objetivos, no seu quadro técnico ou na 

atividade de seus profissionais, deverão, no prazo de 30 (trinta) dias, 

comunicar ao CREA. 

 

(...) 

 

Art. 16 - O registro de pessoas jurídicas deverá ser alterado quando: 

 

I - Ocorrer qualquer alteração em seu instrumento constitutivo;” 

 

Portanto, de acordo com a supracitada Resolução, a CERTIDÃO DE REGISTRO DE 

PESSOA JURÍDICA junto ao CREA-SP permanece “válida” pelo lapso temporal de 30 (trinta) 

dias. Ressalta-se que, em atendimento a legislação em questão, a 8º Alteração do Contrato 

Social foi registrado na Junta Comercial de São Paulo (JUCESP) no dia 02/06/2022, sendo 

emitida a respectiva CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR em 09/06/2022. A partir desta data foram 

iniciados os procedimentos de atualização cadastral junto às instituições financeiras, órgãos 

regulamentadores e, inclusive, ao nosso Conselho Regional (CREA-SP). Desta forma são 

apresentadas em Anexo deste recurso as informações que comprovam abertura de processo 

administrativo para atualização da respectiva Certidão de Registro.   

Sob o prisma de informação divergente alegada pela Comissão de Licitação, a 

inabilitação constitui ato revestido de excesso de rigor, visto que os procedimentos para a 

atualização do aludido documento foram executados em atendimento a legislação, e estamos 

aguardando o retorno do CREA-SP para a emissão da certidão atualizada.  

Adicionalmente, cabe ressaltar que esta Certidão junto a entidade de classe tem 

objetivo de comprovar o registro das empresas aptas para desenvolver suas atividades, bem 

como estabelecer os respectivos responsáveis técnicos.   

Portanto, para quaisquer dúvidas ou esclarecimentos quanto a comprovação ou 

divergência em relação ao capital social da empresa, o qual não possui liame com qualificação 
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técnica, mas sim com a qualificação econômico-financeira, deveriam ser dirimidas por meio de 

diligências nos moldes do disposto na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que assim determina: 

 

“Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 

procedimentos: 

 

§ 3º. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originariamente da proposta.” 

 

Trazemos também, as seguintes considerações acerca da diligência, por Marçal 

Justen Filho: 

 

“A autorização legislativa para a realização de ‘diligências’ acaba despertando 

dúvidas. Em primeiro lugar, deve destacar-se que não existe uma competência 

discricionária para escolher entre realizar ou não a diligência. Se os 

documentos apresentados pelo particular ou as informações neles contidas 

envolverem pontos obscuros — apurados de ofício pela Comissão ou por 

provocação de interessados —, a realização de diligências será obrigatória. 

Ou seja, não é possível decidir a questão (seja para desclassificar o licitante, 

seja para reputar superada a questão) mediante uma escolha de mera 

vontade. Portanto, a realização da diligência será obrigatória se houver 

dúvidas relevantes” 

 

Convém salientar que a autoridade responsável pela condução do certame deverá 

se ater exclusivamente aos pontos essenciais de validade, seja da proposta comercial, seja dos 

itens requeridos para a habilitação, justamente com o desiderato de se evitar que formalismos 

desnecessários procrastinem os fins perseguidos pela Administração. Ou seja, requer, 

sobretudo, razoabilidade e proporcionalidade nas decisões, o que significa deve ter sempre em 
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vista, de um lado, atender ao interesse público e, de outro, à finalidade específica. Na definição 

de Seabra Fagundes, “a finalidade é o resultado prático que se procura alcançar” com o 

emprego da lei e procedimentos adequados, ou seja, o desencadear de um procedimento 

licitatório deve sempre culminar em fins específicos e determinados, evitando formalidades 

desnecessárias e coibindo o emprego de excessos. 

Marino Pazzaglini Filho, em sua obra “Princípios Constitucionais Reguladores da 

Administração Pública”, leciona que: 

 

“a aplicação desses princípios (razoabilidade e proporcionalidade) significa 

examinar, por um lado, os fatos concretos, que ensejam a conduta da 

Administração Pública, ostentam motivos razoáveis e, por outro lado, se a 

medida simplesmente é, além de pertinente, adequada e suficiente para o 

atendimento efetivo ao fim público (resultado prático de interesse da 

sociedade) necessária e exigível para alcançá-lo; e proporcional ao binômio 

benefício e ônus para a coletividade”. 

 

Carlos Pinto Coelho Motta, em sua obra “Gestão Fiscal e Resolutividade nas 

Licitações”, ensina que: 

 

“Reputa-se formal, e por conseguinte inessencial, a falha que não tem o 

condão de afetar a essência da proposta, a manifestação de vontade do 

proponente. Quanto à documentação, a tendência doutrinária mais nítida é no 

sentido da aceitação do acervo documental daquele que evidencie o 

preenchimento das exigências legais, mesmo não tendo sido observada a 

norma estrita, delimitada no edital. 

Em vista da finalidade ainda maior da licitação – que é a busca da proposta 

mais vantajosa, a de menor preço, em modalidade propositadamente 

despojada de maiores burocratismos. E, nesse passo, o princípio da 

razoabilidade e proporcionalidade se une ao uso da legalidade para 

autorizar a suspensão do defeito”. 
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A licitação do tipo menor preço, como o próprio nome esclarece, busca a oferta 

mais vantajosa à Administração Pública, de modo a poupar o erário de gastos desnecessários. 

 

“Art. 3o. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração...” 

 

Por este motivo, os administradores públicos devem sempre adotar uma postura 

imparcial, velando pela participação do maior número de proponentes possível. Afinal, 

conforme assevera Toshio Mukai, “a disputa entre os proponentes é tão essencial na matéria 

que, se num procedimento licitatório, por obra de conluios, faltar a competição (ou oposição) 

entre os concorrentes, falecerá a própria licitação, inexistirá o instituto mesmo”. 

 

Nesse sentido, nossa jurisprudência: 

 

“Visa à concorrência a fazer com que o maior número de licitantes se 

habilitem, para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de 

coisas e serviços mais convenientes aos seus interesses. Em razão desse 

escopo, exigências demasiadas e rigorosismos inconsentâneos com a boa 

exegese da lei devem ser arredados. Não deve haver nos trabalhos nenhum 

rigorosismo e na primeira fase da habilitação deve ser de absoluta singeleza 

o procedimento licitatório”. (TJRGS – RDP 14, pág. 240) 

 

E nem se diga que a inabilitação se impõe na medida em que a consulente deixou de 

observar o edital. Afinal, o Poder Judiciário já reconheceu que: 

 

“O princípio da vinculação ao edital não pode ser interpretado de forma tão 

rigorosa a ponto de sobrepor-se ao objetivo da licitação e ao interesse 

público. As eventuais irregularidades formais constatadas não se mostraram 
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prejudiciais aos outros participantes do certame, e, ainda, não constituíram 

ofensa ao princípio da igualdade e isonomia”. (TRF. 4ª Região. 3ª Turma. MAS 

n° 11.700-0/PR. DJU 03 abr. 2002. Revista Fórum Administrativo – Direito 

Público. Vol. 16. ano 2. jun. 2002). 

 

Cabe aqui informar que nenhum documento relacionado no item “3 - DOS 

DOCUMENTOS” do referido edital deixou de ser apresentado pela empresa, cumprindo assim 

todos os requisitos solicitados, não merecendo assim, guarida quanto à sua inabilitação, 

conforme se demonstrará comprovado. 

Se não, vejamos, o que solicita o edital, na alínea “e” do subitem “3.5 - A 

documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:” 

 

“e – Comprovante de possuir Capital Social integralizado, valor igual ou 

superior a 10% (dez por cento) do valor constante da Planilha Orçamentária. 

Esta comprovação deverá ser feita através de documentação legal (contrato 

social, certidão da JUCESP, balanço patrimonial ou certidão do CREA).” 

 

Por ser uma condição na qual qualquer um dos documentos relacionados 

anteriormente pode ser apresentado, a empresa W3 AMBIENTAL LTDA. – EPP comprovou estar 

apta por meio de seu CONTRATO SOCIAL, registrado na Junta Comercial de São Paulo (JUCESP) e 

datado em 09/06/2022, com Capital Social no valor de R$ 331.500,00, atendendo assim ao 

índice de 10% do valor licitado e não causando assim, qualquer prejuízo ao certame licitado. 

Verificando-se as seguintes datas, de obtenção do Contrato Social registrado na 

JUCESP (09/06/2022) e a de abertura dos envelopes (13/06/2022), é fato que a certidão 

atualizada do CREA-SP não seria emitida a tempo de realização do certame. 

 

IV. DO INTEGRAL ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO EDITAL 

Dessa forma, conclui-se que a W3 AMBIENTAL LTDA. - EPP atendeu e apresentou 

TODAS as informações solicitadas item “3 - DOS DOCUMENTOS” do edital em referência. 
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Postas essas considerações, vê-se que, de fato, não existem razões para a 

desclassificação da empresa W3 AMBIENTAL LTDA. – EPP, solicitamos assim a RETIFICAÇÃO DO 

ATO PERPETRADO. 

 

V. DOS REQUERIMENTOS FINAIS 

Diante do exposto, pleiteia-se pelo provimento deste recurso administrativo para 

revisão do julgamento da HABILITAÇÃO da W3 AMBIENTAL LTDA. – EPP por ser medida de 

legalidade e justiça. 

 

Termos em que. 

P. e E. Deferimento. 

 

São Paulo, 20 de junho de 2022. 

 
 

__________________________________________________ 
Daniel Freire Hoelz 

Sócio-Diretor Geral 

CPF nº 318.065.638-78 

RG nº 44.074.494-5 

W3 Ambiental Ltda. - EPP 

CNPJ: 14.976.441/0001-38 
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ANEXOS – PROTOCOLOS CREA-SP 

 



1

Josmar Madureira | W3 Ambiental

De: CREA-SP <faleconosco@creasp.org.br>
Enviado em: segunda-feira, 13 de junho de 2022 14:29
Para: josmar.madureira@w3ambiental.com.br
Assunto: Atualização Cadastral 

Sua solicitação gerou o protocolo T136202281110, por gentileza aguarde o retorno do nosso contato. De acordo 
com a Decisão PL 1678/21 do Confea, há necessidade na atualização cadastral a cada 06 meses, podendo ser feita 
no seu login Creanet ou no próximo contato. 

Atenciosamente 

CREASP 

  

"Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas, sendo estas destinadas 
exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem são dirigidas. Caso você não seja o destinatário pretendido, notifique-se 
de abster-se a ler, salvar, divulgar, copiar, distribuir, examinar ou utilizar a informação contida neste e-mail e/ou 
arquivo anexado. Caso você tenha recebido esta mensagem por engano, comunique o remetente e apague este 
email, anexo e/ou links para que esta seja completamente excluída. As informações de natureza pessoal não podem 
ser transmitidas a terceiros, exceto mediante autorização expressa do titular ou para Poder Público ambas com 
formalização da finalidade específica, conforme previsto nos termos da Lei nº 13.709/18 – LGPD. Se você tiver 
qualquer dúvida sobre a privacidade de seus dados ou sobre nossas práticas em proteção de dados, entre em 
contato com o DPO - Encarregado de Proteção de Dados pelo e-mail dpo@creasp.org.br" 



Retornar a partir de

Protocolo n°

48183
Data e hora de entrada

20/06/2022 11:45

20/07/2022

Origem: UGISUL Protocolado por: LAIS NICOLE DA ROCHA LIMA

Interessado: W3 AMBIENTAL LTDA Registro nº: 930956
Assunto: EMPRESA - ALT DO CONTRATO SOCIAL SEM CERTIDÃO

Situação: Análise

Classificação: PÚBLICO

ATENÇÃO: Sua documentação será analisada pelo setor correspondente, que poderá formular exigências para dar continuidade a solicitação.
Somente serão prestadas informações e/ou entrega de documentos, mediante a apresentação deste Protocolo.

Verifique a situação de seu protocolo pela internet através do endereço e senha citados abaixo:
Endereço:
Senha:

http://creadoc.creasp.org.br/creadoc/Pesquisaprotocolo.do
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